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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de solicitação do interessado, no sentido de aumentar em 25% as vagas dos cursos que mantêm, propondo novo Regimento para aprovação.

O processo está instruído com a proposta regimental de fls. 05 “usque” 58 e com a Informação da Assistência Técnica de Educação Superior deste Conselho de fls. 60 “usque” 79.

1.2. APRECIAÇÃO

O pleito de solicitação para o aumento de vagas dos cursos mantidos pela Instituição em 25% está justificado pelo interessado e fundamentado na Resolução CNE nº 1, de 19 de agosto de 1996, não encontrando óbice legal.

A proposta regimental igualmente não encontra qualquer impedimento na legislação em vigor, como bem salientado na Informação da Assistência Técnica de Educação Superior deste Conselho de fls. 60/79.

O texto regimental proposto pelo interessado com 146 artigos e 05 anexos, tem sua matéria distribuída em 08 títulos, a saber:

I - DO INSTITUTO E SEUS FINS;

II - DAS ATIVIDADES AFINS;

III - DA ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO;

IV - DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E ÓRGÃOS DE APOIO;

V - DO REGIME ESCOLAR E DIDÁTICO;

VI - DA COMUNIDADE ACADÊMICA;

VII - DO REGIME DISCIPLINAR;

VIII - DA CONCESSÃO DE GRAUS, DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS HONORÍFICOS.

O Anexo I refere-se à Organização Departamental e trata da composição dos seguintes departamentos (fls. 40 a 43):

- Departamento de Educação;

- Departamento de Ciências Contábeis;

- Departamento de Administração;

O Anexo II refere-se às estruturas curriculares dos cursos de (fls. 44 a 51):

- Pedagogia - Licenciatura Plena (Habilitações: Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio, Administração Escolar para o Exercício nas Escolas de Ensino Fundamental e Médio);

- Administração Geral com ênfase em Marketing;

- Ciências Contábeis;

O Anexo III refere-se ao número de vagas fixados para os Cursos de Graduação, assim distribuídas (fls. 52 e 53):

- Administração Geral com ênfase em Marketing - 100 vagas período noturno;

- Licenciatura Plena em Pedagogia (Habilitações: Administração Escolar de Ensino Fundamental e Médio, Magistério das Matérias Pedagógicas do Ensino Médio - 100 vagas período noturno;

- Ciências Contábeis - Bacharelado - 100 vagas período noturno.

O Anexo IV refere-se à regulamentação do processo seletivo (fls. 54 a 56).

O Anexo V refere-se aos Estágios (fls. 57 e 58).

Para demonstrar as principais características do Regimento, ressaltamos o conteúdo de alguns artigos:

DOS INSTITUTOS E SEUS FINS (fls. 09 e 10)

“Art. 1º - O Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior - ITES, com sede na cidade de Taquaritinga, Estado de São Paulo, autorizado a funcionar pelos Pareceres 375/98, 376/98 e 470/98, do Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo, é mantido pela Fundação Educacional de Taquaritinga, pessoa jurídica de direito público e instituída pela Lei Municipal nº 2.845, de 21 de maio de 1997, com seu Estatuto registrado no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas de Taquaritinga e rege-se pelo Estatuto da Fundação, por este Regimento e pela legislação em vigor.”

DAS ATIVIDADES AFINS

DO ENSINO, DA PESQUISA E DA EXTENSÃO (arts. 3º a 12) (fls. 10 a 13)

Relaciona as atividades de ensino, da pesquisa e da extensão enfocando os cursos de graduação, pós-graduação e extensão universitária, formas de oferecimento, requisitos exigidos para ingresso aos cursos e a estrutura dos cursos.

DA ADMINISTRAÇÃO DO INSTITUTO (arts. 13 a 32) (fls. 13 a 18)
A administração do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior - ITES, é exercida pelos seguintes órgãos:

I - Direção;

II - Congregação;

III - Conselho Departamental;

IV - Departamentos.

DA DIREÇÃO - COMPOSIÇÃO (art. 13) E ATRIBUIÇÕES (art. 14)

“Art. 13 - A Diretoria Geral, órgão executivo encarregado de dirigir e coordenar as atividades do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior - ITES, é exercida por um Diretor Geral e por um Vice-Diretor.”
“Art. 14 - São atribuições do Diretor Geral:

“I - representar o Instituto junto às pessoas ou instituições públicas ou privadas, em juízo ou fora deste;

“II - administrar o Instituto;

“III - cumprir e fazer cumprir a legislação do ensino superior e as normas do Conselho Estadual de Educação;

“IV - cumprir e fazer cumprir este Regimento;

“V - dar cumprimento às Deliberações da Congregação;

“VI - exercer o poder disciplinar no âmbito do Instituto;

“VII - convocar e presidir as reuniões da Congregação e do Conselho Departamental;

“VIII - apresentar à Congregação, para posterior encaminhamento ao Conselho Estadual de Educação, os relatórios anuais do Instituto e do processo seletivo;

“IX - conferir grau, assinar diplomas, títulos e certificados escolares;

“X - zelar para que o corpo docente tenha condições de contínuo aperfeiçoamento técnico e científico, no Instituto e fora dele;

“XI - exercer outras atribuições que lhe forem conferidas pela Congregação, pela Fundação ou em conseqüência de norma legal ou atos do Conselho Estadual de Educação.”

Importante destacar o disposto no art. 15 e parágrafos deste Regimento:

“Art. 15 - O Diretor Geral será nomeado Presidente da Fundação, ouvido o Conselho de Curadores, entre os nomes constantes de uma lista tríplice, resultantes de eleições realizadas pela Congregação, à qual somente poderão concorrer docentes com grau de doutor.

“§ 1º - O mandato do Diretor Geral é de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução.

“§ 2º - Em caso de impedimento do Diretor Geral, ou vacância, assumirá o cargo o Vice-Diretor que será escolhido nos termos da legislação vigente.

“§ 3º - O salário do diretor Geral, bem como verba de representação, são estabelecidos pelo Conselho de Curadores da Fundação.”

CAPÍTULO II

DA CONGREGAÇÃO - ATRIBUIÇÕES (art. 17) E COMPOSIÇÃO (art. 18)
“Art. 16 - A Congregação é o órgão superior do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior - ITES para a supervisão do ensino, da pesquisa e de extensão.

“Parágrafo Único – Por proposta da Congregação e aprovação do Conselho de Curadores da Fundação, podem ser criados outros órgãos auxiliares encarregados da supervisão do ensino, da pesquisa e da extensão.

“Art. 17 - São atribuições da Congregação:

“I - aprovar propostas de admissão, dispensa ou renovação de contrato do pessoal docente, ouvido o Chefe do Departamento interessado e, encaminhando-as às autoridades competentes;

“II - aprovar a criação ou extinção de cursos de graduação e pós-graduação, encaminhando as propostas ao Conselho de Curadores da Fundação;

“III - aprovar a organização e realização de cursos de aperfeiçoamento, especialização e extensão, enviando as propostas ao Conselho de Curadores da Fundação, para ulterior encaminhamento ao Conselho Estadual de Educação;

“IV - aprovar modificações neste Regimento, encaminhando-as ao Conselho de Curadores da Fundação para ulterior encaminhamento ao Conselho Estadual de Educação, quando acarretar despesas;

“V - aprovar pedidos de afastamento e comissionamento de membros do corpo docente, apresentados pelo Chefe do Departamento, encaminhando-os ao referendo do Conselho de Curadores da Fundação;

“VI - aprovar a criação de comissões especiais para o estudo de quaisquer problemas ligados à supervisão do ensino, de pesquisas e da extensão;

“VII - aprovar os regimentos dos Departamentos;

“VIII - deliberar, no âmbito de sua competência, em grau de recurso, sobre decisões do Departamento;

“IX - aprovar a instituição de bolsas de estudos, obedecidas as normas estabelecidas pelo Conselho de Curadores da Fundação;

“X - aprovar convênios de intercâmbio cultural com outras Faculdades ou instituições públicas e particulares, encaminhando-os ao Conselho de Curadores da Fundação para homologação;

“XI - conferir prêmios e dignidades acadêmicas;

“XII - reunir-se em sessão pública e solene por ocasião da entrega de diplomas ou títulos honoríficos;

“XIII - aprovar a incorporação do Instituto à Universidade, encaminhando o assunto à aprovação do Conselho de Curadores da Fundação para ulterior aprovação do Conselho Estadual de Educação;

“XIV - controlar a programação das pesquisas a cargo dos Departamentos;

“XV - aplicar sanções disciplinares ao corpo discente nos termos deste Regimento;

“XVI - aprovar o calendário escolar e o horário dos cursos de graduação, ouvido o Conselho Departamental;

“XVII - aprovar regulamentação da monitoria;

“XVIII - exercer as demais funções previstas neste Regimento e na legislação do ensino superior.

“Parágrafo Único - As propostas à Congregação, para deliberar ou aprovar matéria de atribuição, são sempre de iniciativa do Diretor Geral.”

“Art. 18 - A Congregação tem a seguinte constituição:

“I - o Diretor Geral que é o seu presidente nato;

“II - os Chefes dos Departamentos;

“III - professores das várias categorias docentes;

“IV - representação discente, na forma da lei.

“Parágrafo Único - Os professores mencionados no inciso III devem estar cadastrados no Conselho Estadual de Educação, no exercício de suas funções.”

DO CONSELHO DEPARTAMENTAL - COMPOSIÇÃO (art. 23) E ATRIBUIÇÕES (art. 24)
O Conselho Departamental é o órgão deliberativo e consultivo nos termos deste Regimento e, como tal, coordena as atividades de ensino e pesquisa dos Departamentos.

“Art. 23 - Constituem o Conselho Departamental:

“I - O Diretor Geral;

“II - Os Chefes de Departamentos;

“III - Representação discente nos termos da legislação em vigor.

“Art. 24 - São atribuições do Conselho Departamental:

“I - supervisionar o programa de trabalho dos Departamentos e atribuir ao pessoal docente e técnico os respectivos encargos;

“II - elaborar, ouvidos os Departamentos, a estrutura dos currículos plenos dos cursos de graduação e fixar as cargas horárias, nos termos da legislação vigente;

“III - deliberar, anualmente, sobre o número de alunos por classe, nos cursos, respeitados os limites fixados pelo Conselho Estadual de Educação;

“IV - opinar sobre o calendário escolar e horários dos cursos de graduação, para posterior aprovação pela Congregação;

“V - sugerir medidas relativas ao processo seletivo, observada a respectiva legislação;

“VI - deliberar, ouvidos os Departamentos, sobre o aproveitamentos de estudos, transferências e adaptações, observando o que dispuser a legislação do ensino;

“VII - aprovar os programas das disciplinas dos cursos de graduação, especialização, aperfeiçoamento e extensão universitária a seu cargo, submetendo-se à Congregação;

“VIII - propor à Congregação a criação, supressão ou transformação das disciplinas dos Departamentos, desde que não interfira com o disposto no currículo mínimo;

“IX - aprovar e indicar ao Diretor Geral, na forma regimental, a admissão de professores e manifestar-se sobre a sua dispensa nos casos previstos neste Regimento;

“X - fixar normas para a seleção de professores, atendendo ao disposto no Regimento;

“XI - conhecer e deliberar sobre a representação de alunos a respeito de atividades docentes de professores;

“XII - dar parecer sobre quaisquer assuntos, de ordem didática ou disciplinar, que devam ser submetidos à Congregação;

“XIII - atender às consultas do Diretor Geral sobre matéria de ensino e pesquisa;

“XIV - praticar os demais atos de sua competência, conforme disposto neste Regimento ou por delegação de órgão superior”.

DOS DEPARTAMENTOS - COMPETÊNCIA (art. 29) E COMPOSIÇÃO (art. 30)
O Departamento é a menor fração da estrutura do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior - ITES, para todos os efeitos de organização administrativa, didática, científica, de distribuição de pessoal e compreende disciplinas afins e, congrega o pessoal docente, técnico-administrativo respectivo e a representação discente nos termos da legislação em vigor, para a consecução dos objetivos comuns de ensino, de pesquisa e extensão.

“Art. 29 - Cabe ao Departamento, na esfera de sua competência:

“I - elaborar, antes do início do ano letivo, o plano de suas atividades docentes, encaminhando cópia ao Diretor Geral;

“II - ministrar o ensino básico ou profissional, constante dos currículos de graduação;

“III - coordenar e fiscalizar o desenvolvimento dos trabalhos didáticos dos professores e exato cumprimento da carga horária das disciplinas;

“IV - ministrar cursos de especialização, aperfeiçoamento e extensão universitária;

“V - elaborar o programa de trabalho do Departamento e atribuir ao pessoal docente e técnico-administrativo os encargos conforme a respectiva especialização;

“VI - opinar sobre a transferência de alunos e fixar as respectivas adaptações, tendo em vista a legislação vigente;

“VII - aprovar o plano geral de pesquisa para o Departamento, a ser submetido aos órgãos competentes;

“VIII - elaborar os programas das disciplinas dos cursos de graduação, especialização, aperfeiçoamento e extensão universitária, a seu cargo, encaminhando-os à Congregação para aprovação;

“IX - propor a contratação do pessoal docente;

“X - avaliar, pelo menos duas vezes ao ano, a execução de programas de ensino, pesquisa e extensão;

“XI - elaborar o regimento dos Departamentos e as modificações necessárias;

“XII - apresentar o relatório anual de suas atividades ao Conselho Departamental;

“XIII - promover a pesquisa;

“XIV - promover a prestação de serviços à comunidade;

“XV - exercer as demais atribuições previstas neste Regimento.

“Art. 30 - O Departamento é constituído:

“I - do Chefe de Departamento;

“II - dos Professores das disciplinas que o integram;

“III – dos representantes do corpo discente, indicados na forma da legislação em vigor.”

DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E ÓRGÃOS DE APOIO (art. 33 a 39) (fls. 18 a 20)

Os serviços administrativos do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior - ITES, são exercidos pelos seguintes órgãos:

- Secretaria Geral;

- Almoxarifado e pessoal técnico administrativo;

- Biblioteca.

“Art. 33 - A forma de admissão do pessoal técnico-administrativo, sua subordinação e demais aspectos legais devem ser fixados pelo Diretor Geral e aprovado pelo Conselho de Curadores da Fundação, observadas a legislação vigente.”

DO REGIME ESCOLAR E DIDÁTICO (arts. 40 a 103) (fls. 21 a 30)

Explicita a forma de realização do processo seletivo, determina os 200 (duzentos) dias para o ano letivo, matrícula inicial, subsequentes e trancamento de matrícula, formas de transferência, adaptação, ensino e programas, verificação do rendimento escolar, obrigatoriedade da freqüência, do aproveitamento escolar, disposições gerais sobre a aprovação, aprovação em primeira época e segunda época, revisão de provas e aproveitamento de estudos.

DA COMUNIDADE ACADÊMICA (arts. 104 a 127) (fls. 30 a 36)

DO CORPO DOCENTE

“Art. 104 - O corpo docente do ITES é constituído por todos os professores que exerçam as atividades do ensino e da pesquisa.

“Parágrafo Único - Além das atividades de ensino e pesquisa, os professores têm responsabilidade de orientação geral de seus alunos, dentro e fora das salas de aula, visando a integração destes à vida acadêmica e seu melhor ajustamento ao futuro exercício profissional.

“Art. 105 - Os membros do corpo docente, serão contratados em conformidade com o art. 37 da Constituição Federal, pertencendo às seguintes categorias:

“I - Professor contratado em caráter definitivo;

“II - Professor contratado em caráter temporário;

“III - Professor contratado em caráter precário.

“Parágrafo Único - A contratação acima será efetuada ainda, de acordo com as normas do Conselho Estadual de Educação.

“Art. 110 - Constituem atribuições do professor:

“I - ministrar o ensino de sua disciplina, executando integralmente e, de acordo com o melhor critério didático-pedagógico, o programa aprovado pelo Conselho Departamental, conforme carga horária prevista;

“II - apresentar, anualmente, na época fixada pelo Departamento, o programa de ensino da disciplina, nele discriminando o que se referir aos exercícios e trabalhos escolares;

“III - aplicar as provas regulamentares, os exercícios e trabalhos escolares propostos durante o período letivo;

“IV - fiscalizar a observância das disposições regulamentares quanto à freqüência e realização dos exercícios e trabalhos escolares;

“V - apresentar ao Chefe do Departamento a que pertencer a sua disciplina, quando solicitado, relatório minucioso do ensino a seu cargo, a matéria lecionada do programa, os trabalhos e exercícios escolares realizados;

“VI - estimular as pesquisas que concorram para o progresso das ciências e desenvolvimento cultural da Nação.

“Parágrafo Único - Não haverá distinções de prerrogativas, quaisquer que sejam os graus ou posições na carreira docente, para o desempenho de funções didático-científicas, inerentes ao Departamento.”

DO CORPO DISCENTE
“Art. 112 - O corpo discente do ITES é constituído por todos os alunos que, com a observância dos requisitos necessários à obtenção dos correspondentes graus acadêmicos, estejam matriculados nos cursos que ele oferece.

“Parágrafo Único - São alunos especiais os que estão matriculados nos cursos de pós-graduação e aperfeiçoamento, previstos neste Regimento.

“Art. 113 - O ITES presta assistência ao corpo discente por meio de atividades de extensão:

“I - proporcionando oportunidade de participação em programa de melhoria das condições de vida da comunidade e no processo geral de desenvolvimento;

“II - estimulando as atividades de educação cívica e de desportos;

“III - incentivando a realização de programas culturais, literários, artísticos, cívicos e desportivos;

“IV - promovendo a criação de uma consciência de direitos e deveres do cidadão e do profissional; e

“V - orientando o estudante ao meio profissional onde atuará após terminado o seu curso.

“Art. 114 - A Direção do ITES, por portaria, informará ao corpo discente, antes de cada período letivo, os programas do curso e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de avaliação.

“Art. 115 - Serão excluídos do corpo discente os alunos que:

“I - cancelarem a sua matrícula;

“II - sem justificativa prévia faltarem às aulas por trinta dias consecutivos;

“III - forem julgados culpados em processos disciplinar, após ampla defesa, nos termos deste Regimento; e

“IV - tenham concluído seu(s) curso(s).”

DO REGIME DISCIPLINAR (arts. 128 a 130) (fls. 36 e 37)
Define o Regime Disciplinar quanto à responsabilidade de observância das normas regimentais atinentes à disciplina no recinto do ITES, quem exerce o poder disciplinar, infrações disciplinares puníveis, meios legais de interposição de recursos.

DA CONCESSÃO DE GRAUS, DIPLOMAS, CERTIFICADOS E TÍTULOS HONORÍFICOS (arts. 131 a 136) (fls. 38)

Informa sobre a conferência de grau e expedição de diplomas, certificados de cursos de pós-graduação, aperfeiçoamento, extensão universitária e títulos honoríficos, a quem são oferecidos.

DISPOSIÇÕES GERAIS (arts. 137 a 140) (fls. 39)

As disposições gerais elencadas pelo ITES, estabelecem o seguinte:

“Art. 137 - O presente Regimento entra em vigor após sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação.

“Art. 138 - As alterações regimentais deverão ser aprovadas pela Congregação e, quando acarretarem despesas, pelo Conselho de Curadores da Fundação, submetido ao Conselho Estadual de Educação, entrando em vigor no período letivo seguinte ao da sua aprovação.

“Art. 139 - Os convênios e acordos que o ITES vier a celebrar com entidades públicas ou particulares do país ou do exterior, são encaminhadas ao Conselho de Curadores da Fundação para que sobre eles se manifeste.

“Art. 140 - Os casos omissos neste Regimento são resolvidos pela Congregação, na forma da legislação em vigor.”

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS (arts. 141 a 146) (fls. 39)

Tratam as disposições transitórias, sobre:

“Art. 141 - A nomeação do Diretor Geral imediatamente após a autorização de funcionamento do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior - ITES, será feita pelo Conselho de Curadores da Fundação, para o primeiro mandato.

“Parágrafo Único - A titulação exigida para o Diretor Geral é definida nos termos da legislação vigente.

“Art. 142 - A primeira convocação do alunado para a organização de seu órgão representativo será feita pelo Diretor Geral.

“Art. 143 - O presente Regimento somente poderá ser alterado após aprovação da Congregação e do Conselho de Curadores, entrando em vigor após parecer do Conselho Estadual de Educação.

“Parágrafo Único - O promulgação de Normas Internas, elaboradas por seus Órgãos Colegiados, a partir da instalação e funcionamento do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior - ITES deverão ser submetidas à apreciação do Presidente da Fundação.

“Art. 144 - As reuniões dos Órgãos Colegiados referidos neste Regimento, excetuando-se as festivas e as solenes, serão de caráter privativo.

“Art. 145 - Os Órgãos Colegiados deverão ser instalados no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a partir da aprovação e publicação deste Regimento.

“Art. 146 - Este Regimento entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Estadual de Educação.”

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, autoriza-se o aumento de vagas em 25% conforme previsto na Resolução CNE nº 1/96, solicitado pelo Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior/Taquaritinga, mantido pela Fundação Educacional de Taquaritinga. Aprova-se, outrossim, o Regimento apresentado pela referida Instituição, devendo esta enviá-lo a este Conselho em 3 (três) vias, para a devida rubrica.

São Paulo, 10 de fevereiro de 1999.

a) Cons. Dárcio José Novo

     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

O Conselheiro José Mário Pires Azanha declarou-se impedido de votar.

Presentes os Conselheiros: Álvaro Siqueira Vantine, Dárcio José Novo, José Camilo dos Santos Filho, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva.

Sala das Sessões, em 24 de fevereiro de 1999.

a) Cons. Luiz Roberto Dante

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de março de 1999.

BERNARDETE ANGELINA GATTI
                     Presidente

Publicado no DOE em 12/03/99                                Seção I                                Página 14.
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